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PROCESSO Nº 046/2026 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2026 
 
 

CONTRATANTE 
SERVIÇO DE ÁGUA E SANEAMENTO DO MUNICÍPIO DE BARBACENA 

 
 

OBJETO 
AQUISIÇÃO DE BANHEIROS QUÍMICOS PORTÁTEIS E TENDAS ARTICULADAS, 

DESTINADOS AO APOIO DAS EQUIPES OPERACIONAIS DO SERVIÇO DE ÁGUA E 
SANEAMENTO - SAS DURANTE A EXECUÇÃO DE SERVIÇOS EXTERNOS, 

CONFORME ESPECIFICAÇÕES, CARACTERÍSTICAS, QUANTIDADES, UNIDADES, 
VALORES E CONDIÇÕES CONTIDAS NESTE EDITAL, ALÉM DAS REGRAS 

ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
 
PREGOEIRA: Elisângela Aparecida Ferreira  
 
 
- VALOR ESTIMADO TOTAL DA CONTRATAÇÃO É DE R$ 19.559,34 (dezenove mil 
quinhentos e cinquenta e nove reais e trinta e quatro centavos).  
 
 
- Início do recebimento das propostas: Dia 27/10/2026 às 16:00 h (horário de Brasília) 

 

- Fim do recebimento das propostas: Dia 16/11/2026 às 12:00 h (horário de Brasília) 

 

- DATA DA SESSÃO PÚBLICA:  Dia 16/11/2026 às 14:00 h (horário de Brasília) 

 

- ENDEREÇO ELETRÔNICO:  https://bllcompras.com 

 

- Critério de Julgamento: Menor preço unitário 

 

- Modo de disputa: ABERTO  

 

- EXCLUSIVA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://bllcompras.com/
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SERVIÇO DE ÁGUA E SANEAMENTO DO MUNICÍPIO DE BARBACENA 
 

PROCESSO N° 046/2026 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2026 
 

O SERVIÇO DE ÁGUA E SANEAMENTO - SAS, inscrito no CNPJ sob o número 
17.714.486/0001-22, com sede na Av. Governador Benedito Valadares, 181, Bairro São 
Sebastião, torna público para o conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021,  dos decretos municipais aplicáveis, Portarias 26.131, 26.132 e 26.133 de 08 de 
maio de 2025, IN SEGES 073/2022 e Lei Complementar nº 123/2006, com suas modificações 
posteriores  e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital. 
 
1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de banheiros químicos portáteis e tendas 
articuladas, destinados ao apoio das equipes operacionais do Serviço de Água e Saneamento 
- SAS durante a execução de serviços externos, conforme especificações, características, 
quantidades, unidades, valores e condições contidas neste edital, além das regras 
estabelecidas no termo de referência. 
1.2. A licitação será realizada através de MENOR PREÇO UNITÁRIO. 
1.3. As especificações do objeto da presente licitação estão descritas no Termo de Referência 
- Anexo 01, deste Edital. 
 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1. Poderão participar da licitação empresas enquadradas como Microempreendedores 
Individuais – MEI, Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, nos termos 
do art. 3º da Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, 
cujo objeto social seja compatível com o deste certame. 
2.2. Os interessados deverão estar previamente credenciados na Bolsa de Licitações e 
Leilões do Brasil – BLL (https://bllcompras.com). 
2.3. A participação no Pregão é de total responsabilidade do licitante e está condicionada, 
obrigatoriamente, ao cadastro e ao credenciamento na plataforma BLL, até o limite de 
horário previsto no Edital para apresentação de proposta. 
2.4. Qualquer dúvida em relação ao cadastro, documentação e acesso no sistema 
operacional da plataforma poderá ser esclarecida através do número (41) 3097-4600, e-
mail: contato@bll.org.br. 
2.5. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que pagará 
a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente 
aos custos pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, consoante tabela 
fornecida emitida pela entidade. 
2.6. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
2.7. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
2.8. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
2.9. Não poderão disputar esta licitação: 
2.9.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) Anexo(s); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://bllcompras.com/
mailto:contato@bll.org.br
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2.9.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
2.9.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
2.9.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
2.9.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 
2.9.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
2.9.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
2.9.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
2.9.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 
2.9.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 
9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
2.10. O impedimento de que trata o item 2.9.4 será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 
 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 
3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante deverá, em campo próprio do sistema, 
anexar declarações dos modelos do Anexo 3, conforme o que se segue: 
3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 
3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021. 
3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 
nos § 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021. 
3.6. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 
49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 
3.6.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
3.6.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com 
sede no exterior; 
3.6.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia 
de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que 
trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 
3.6.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra 
empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta 
global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 
3.6.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 
3º da referida lei; 
3.6.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 
3.6.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica; 
3.6.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de 
caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito 
imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de 
empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de 
previdência complementar; 
3.6.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de 
pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 
3.6.10. constituída sob a forma de sociedade por ações. 
3.6.11. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, 
relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade. 
3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.5 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e neste Edital. 
3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 
3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar 
o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento 
da proposta e obedecerá às seguintes regras: 
3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta; e 
3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; e 
3.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 
do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. 
3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 
3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 
 
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 
4.1.1. Valor unitário e total do(s) item(ns). 
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
4.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta com quantitativo inferior ao máximo previsto. 
4.3. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno 
conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será 
responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
4.4. O preenchimento da proposta eletrônica deverá, obrigatoriamente, ser feito por meio do 
sistema BLL, contendo as ESPECIFICAÇÕES, MARCA (no que couber), MODELO (no que 
couber) e VALOR do produto ofertado. A não inserção de arquivos ou informações contendo 
as especificações, marca e valor do produto neste campo implicará desclassificação da 
Empresa, face à ausência de informação suficiente para classificação da proposta. 
4.4.1. O licitante deverá apresentar, juntamente com a proposta, catálogo, ficha técnica, 
prospecto ou outro documento oficial do fabricante que comprove o atendimento das 
especificações técnicas mínimas estabelecidas neste Termo de Referência. A Administração 
poderá promover diligência para esclarecer ou complementar as informações apresentadas, 
inclusive mediante apresentação de documento destinado a comprovar condição preexistente 
à abertura da sessão pública, vedada a alteração do produto, marca ou modelo originalmente 
ofertado ou a criação posterior de condição técnica inexistente na data da apresentação da 
proposta, nos termos do art. 64 da Lei nº 14.133/2021. 
4.5. O encaminhamento e participação nesse processo licitatório, na modalidade de pregão 
eletrônico se darão por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante 
da licitante credenciada e subsequente cadastramento da proposta inicial de preços e lances 
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados a data e horários 
estabelecidos no preâmbulo deste Edital. 
4.6. Na hipótese do licitante Microempresa (ME), Microempreendedor Individual (MEI) ou 
Empresa de Pequeno Porte (EPP), será necessária a informação desse regime fiscal no 
campo próprio da ficha técnica, sob pena do licitante enquadrado nessa situação não utilizar 
os benefícios do direito de preferência para o desempate, conforme estabelece a Lei 
Complementar nº 123/2006. 
4.7. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
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4.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 
4.10. Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, os licitantes devem respeitar os 
preços máximos previstos no Termo de Referência/Projeto Básico. 
4.11. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no Termo de 
Referência/Projeto Básico. 
4.12. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 
da empresa nos últimos 12 (doze) meses.  
4.13. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
4.14. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 
4.15. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 
4.15.1. A validade da proposta será de 90 (noventa) dias, contados a partir da data da sessão 
pública do Pregão, conforme Termo de Referência. Em caso de ausência ou divergência desta 
informação, prevalecerá a estabelecida no edital.  
4.15.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos aceitável por unidade 
nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 
públicas. 
4.16. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao 
exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação 
dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao 
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 
contrato. 
 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES 
5.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor(a) do Serviço de Água e Saneamento de 
Barbacena/MG (SAS), denominado(a) Pregoeiro(a), mediante a inserção e monitoramento de 
dados gerados ou transferidos para a plataforma “BLL Compras” constante da página 
eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (https://bllcompras.com). 
5.2. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
5.2.1. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até o horário marcado para abertura 
das propostas. 
5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  
5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor de referência do item/lote. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://bllcompras.com/
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5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  
5.7.1. O lance ofertado é irretratável e de inteira responsabilidade do licitante. 
5.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
5.9. O licitante deverá se atentar para o modo de disputa adotado para o processo, devendo 
assim seguir os procedimentos para o mesmo. 
5.10. O modo de disputa será “ABERTO”, os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, com prorrogações. 
5.10.1. O Modo de Disputa Aberto terá um tempo estimado para envio de lances de 10 (dez) 
minutos. 
5.10.2. Ocorrendo algum lance nos últimos 2 (dois) minutos, dos 10 (dez) minutos fixados da 
fase aberta, ensejará prorrogação automática de mais 2 (dois) minutos, e assim 
sucessivamente, mesmo que ocorram lances intermediários (lances que não sejam para 
permanecer na primeira colocação). 
5.10.3. O intervalo mínimo entre os lances será de 10,00 (dez reais). 
5.10.4. É facultado ao pregoeiro/agente de contratação, alterar durante a sessão, o intervalo 
mínimo entre os lances. 
5.10.5. Os lances deverão conter apenas duas casas decimais, após a vírgula. 
5.10.6. Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o 
reinício da disputa aberta, nos termos estabelecidos no instrumento convocatório, para a 
definição das demais colocações. 
5.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
5.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  
5.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
5.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
5.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 
5.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. Ao final 
da fase de lances, será aplicado o benefício da margem de preferência, nos termos do art. 26 
da Lei 14133/21. 
5.16.1. Para produtos ou serviços abrangidos por margem de preferência normal ou adicional, 
caso a proposta de menor preço/maior desconto não tenha por objeto produto ou serviço 
contemplado pela referida margem, o sistema automaticamente indicará as propostas de 
produtos ou serviços que façam jus ao diferencial de valor, pela ordem de classificação, para 
fins de aceitação pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão. 
5.16.2. Nestas situações, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência 
normal ou adicional, conforme o caso, tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar.  
5.17. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
5.18. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, nesta ordem: 
5.18.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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5.18.1.1. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
5.18.1.2. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
5.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle. 
5.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 
5.18.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
5.18.2.2. empresas brasileiras; 
5.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
5.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 
29 de dezembro de 2009. 
5.19. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do 
licitante vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão 
convocados, vedado qualquer outro processo. 
5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do valor máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 
resultado do julgamento. 
5.20.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 
5.20.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 
5.20.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
5.20.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório. 
5.20.5. Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro através de mensagem no chat da plataforma, 
solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada dos 
documentos de habilitação. 
5.20.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
5.21. A proposta ajustada a ser enviada pelo licitante melhor classificado deverá possuir, no 
mínimo, os seguintes campos (modelo constante do Anexo 4): 
5.21.1. Item 
5.21.2. Quantidade 
5.21.3. Unidade de medida 
5.21.4. Especificação completa do(s) item(ns); 
5.21.5. Valor final por item e total, incluindo todas as despesas diretas e indiretas para 
completa execução;  
5.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
6 – DA FASE DE JULGAMENTO 
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, legislação correlata, especialmente 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
6.1.1. SICAF; 
6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 
6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN SEGES/ME nº 96/2022). 
6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
6.4. Verificadas as condições de participação, o pregoeiro examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 
artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
6.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
6.5.1. contiver vícios insanáveis; 
6.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
6.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 
6.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
6.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 
6.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
6.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove: 
6.6.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
6.6.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
6.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 
6.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 
com todos os custos da contratação; 
6.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas; 
6.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 
 
7 – DA FASE DE HABILITAÇÃO 
7.1. Os documentos relativos à habilitação, Anexo 02 deste Edital, referentes ao licitante mais 
bem classificado, deverão ser anexados na plataforma BLL, no prazo máximo de 02 (duas) 
horas do encerramento dos lances, o referido prazo será considerado após mensagem do 
pregoeiro no chat da plataforma. 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29


 

10 
 

7.1.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, justificadamente, de ofício ou 
a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
7.1.2. Deverão ser observados os requisitos da Cláusula 8 do Termo de Referência – Anexo 
01.  
7.2. Os documentos, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de 
realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 
a 70 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
7.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 
as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 
7.4. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos 
para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos 
do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-
lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
7.5. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito 
de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores 
de cada consorciado. 
7.5.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 
pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, 
haverá um acréscimo de 10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido 
para os licitantes individuais. 
7.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original 
ou cópia. 
7.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
7.8. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 
da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021). 
7.9. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
7.10. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 
7.11. A habilitação será verificada por meio de verificação do pregoeiro do certame, nos 
documentos por ele abrangidos. 
7.11.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  
7.12. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na 
plataforma BLL e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  
7.12.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
7.13. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
7.13.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas 
e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos 
de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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7.14. A verificação da habilitação somente será feita em relação ao licitante vencedor. 
7.14.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 
7.14.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase 
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 
7.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 
a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133, de 1º 
de abril de 2021, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 
7.15.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e 
7.15.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 
7.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 
7.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 
a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 
subitem 7.1. 
7.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior. 
7.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas 
de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 
7.20. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
7.21. Todos os requisitos de contratação elencados no item 04 do Termo de Referência, 
Anexo 01 do Edital deverão ser observados. 
 
8 – DO PREÇO E DO PAGAMENTO 
8.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos, através de depósito bancário, 
após análise do fiscal de contrato, mediante a apresentação da competente Nota Fiscal, 
devidamente recebida em caráter definitivo através de ateste na Nota Fiscal pelo fiscal do 
contrato e pela Comissão de Recebimento. 
8.1.1. VALOR PREVISTO TOTAL DA CONTRATAÇÃO É DE R$ 19.559,34 (dezenove mil 
quinhentos e cinquenta e nove reais e trinta e quatro centavos). 
8.1.1.1. O valor máximo aceitável por item/lote, encontra-se discriminado no Termo de 
Referência - Anexo 01 deste edital. 
8.2. A Contratada deverá juntar à nota fiscal as seguintes informações: Número do Banco – 
Número da Agência – Nome do Banco – Número da Conta Corrente. (A conta deverá ser em 
nome e CNPJ da empresa vencedora). 
8.3. Se o objeto não for entregue ou prestado conforme especificações e quantidades 
estabelecidas na ordem de compra ou ordem de serviço, o pagamento ficará suspenso até 
seu recebimento definitivo. 
8.4. Na nota fiscal deverá estar descriminado, obrigatoriamente, o número do processo e da 
modalidade a que pertence, como condição para a respectiva conferência. 
 
9 – CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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As condições de execução do objeto são as previstas no Termo de Referência, anexo a este 
edital. 
 
10 – REAJUSTE E REEQUILÍBRIOS DE PREÇOS 
10.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da 
data do orçamento estimado, nos termos do art. 25, § 7º da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, 
e considerando o índice de reajustamento de preços contido no Termo de Referência. 
10.2. Data de realização da pesquisa de mercado: agosto/2026. 
10.3. No caso de prorrogação dos instrumentos os valores serão reajustados de acordo com 
base no Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou outro que venha a substituí-lo, nos 
termos do art. 25, § 7º da Lei 14.133/21. 
10.4. Os preços registrados poderão sofrer reequilíbrio econômico-financeiro mediante 
solicitação formal da empresa fornecedora, nos termos dos artigos 124, I, ‘d’, 131, parágrafo 
único, 134 e 135, § 6º, sendo obrigatória a demonstração analítica da variação dos custos, 
por meio de apresentação de planilha de custos e formação de preços. 
 
11 – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. Nos termos do art. 25 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e nas cláusulas do Termo 
de Referência a gestão do futuro contrato se dará pelo servidor Denilton Neto de Assis, Chefe 
do Setor de Construção de Redes de Água e Edificações, e a fiscalização se dará pelo 
servidor Dioceli Martins, Chefe da Divisão de Água. 
11.2. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante 
terceiros, por quaisquer irregularidades, e a sua ocorrência não implica corresponsabilidade 
do Administração ou de seus agentes, prepostos ou fiscais. 
 
12 – DA INSTRUMENTALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
12.1. Depois de adjudicado e homologado o resultado deste Pregão, a licitante vencedora 
será convocada para assinatura do contrato, dentro do prazo de 15 (quinze) dias úteis, sob 
pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
12.2. A contratação observará as regras gerais para a contratação, disciplinada no art. 89 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, devendo ser considerada para o caso in 
concreto naquilo que couber.  
12.3. Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada 
pela licitante vencedora em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os 
termos deste Edital. 
12.4. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 
período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que 
ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 
12.5. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á se a licitante vencedora mantém as 
condições de habilitação. 
12.6. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 
adjudicado, implica o reconhecimento de que: 
12.6.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 
12.6.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital; 
12.6.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e reconhece os direitos da 
Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.  
12.7. Quando a licitante convocada não assinar o contrato, no prazo e nas condições 
estabelecidas, outra licitante poderá ser convocada, respeitada a ordem de classificação, para 
celebrar a contratação, nas condições propostas pela licitante vencedora. 
12.8. Caso nenhuma das licitantes aceite a contratação nos termos descritos na condição 
acima, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital de licitação, poderá:  
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12.8.1. Convocar as licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, 
com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
12.8.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelas licitantes 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 
12.9. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 
12.10. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas 
pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 
 
13 – DOS RECURSOS 
13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
13.2. A falta de manifestação imediata na plataforma BLL, importará a preclusão do direito de 
recurso, conforme inciso I, parágrafo primeiro, do artigo 165 da Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021.  
13.3. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente, conforme artigo 168 da 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
13.4. O acolhimento de recurso administrativo importará a invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento, conforme parágrafo terceiro do 165 da Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021. 
13.5. Quando se tratar de julgamento por lote, no transcorrer do prazo para abertura da sessão 
de julgamento, acatada qualquer impugnação referente ao descritivo, o(s) lote(s) poderá(ão) 
ser(em) (excluído(s) do certame, para que não interfira nos demais lotes deste edital, e após 
a correção do vício ou irregularidade, serão objetos de futura licitação. 
13.6. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 
da ata. 
13.7. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante, será adotado o seguinte procedimento: 
13.7.1. após o término do julgamento das propostas e dos atos de habilitação ou inabilitação, 
o Agente de Contratação comunicará, via sistema, a data e hora marcados para a abertura 
do prazo de manifestação de intenção de recurso; 
13.7.2. a abertura do prazo será marcada e comunicada com antecedência mínima de 1 (uma) 
hora. 
13.7.3. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
13.7.4. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 
13.7.5. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
13.7.6. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 
de intimação da ata de julgamento. 
13.8. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
13.9. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
13.10. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
13.11. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 
de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição 
do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 
13.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
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13.13. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
13.14. Os documentos de habilitação e proposta permanecerão com vista franqueada aos 
interessados na plataforma. 
 
14 – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
14.1.1.1. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 
14.1.1.2. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
14.1.1.3. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
14.1.1.4. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
14.1.2. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
14.1.3. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
14.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 
14.1.5. fraudar a licitação; 
14.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
14.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
14.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
14.1.6.3. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
14.1.6.4. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a Administração poderá, após 
regular processo administrativo, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
14.2.1. advertência;  
14.2.2. multa; 
14.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
14.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% (meio por cento) a 30% (trinta por cento) 
incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, 
a contar da comunicação oficial.  
14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1,14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% 
(meio por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato licitado. 
14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4,14.1.5 e 14.1.6, a multa será de 15% 
(quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado. 
14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 
qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5 e 
14.1.6, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar 
e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133, de 1º 
de abril de 2021. 
14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 14.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta, se 
requerida, em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º 
da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 
de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante 
ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 
14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 
14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
14.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão 
enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial. 
14.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados, serão 
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das 
comunicações a eles comprovadamente enviadas. 
 
15 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou impugnar este Edital 
por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, ou para solicitar 
esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 
da data da abertura do certame. 
15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 
15.3. Impugnações e esclarecimentos deverão ser realizados de forma eletrônica diretamente 
na plataforma da BLL, através de campo próprio. 
15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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15.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
15.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
 
16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. Da sessão, o sistema de 
pregão eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões gerará ata circunstanciada e relatório 
descritivo da Sessão Pública virtual, individualmente por lote negociado, na qual estarão 
registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 
16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília - DF. 
16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 
16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, eventual interessado deverá apresentar pedido de 
esclarecimento. Não ocorrendo, prevalecerá as deste Edital. 
16.10. Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua 
divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos 
originais, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas. 
16.11. Compõem este Edital, como partes indissociáveis, os seguintes anexos: 
Anexo 01 – Termo de Referência; 
Anexo 02 – Relação de documentos exigidos para habilitação; 
Anexo 03 – Modelo de declarações diversas; 
Anexo 04 – Modelo de proposta comercial; 
Anexo 05 – Minuta de Termo de Contrato. 
 
Barbacena, ___ de ______________ de 2026. 
 
 
 

Pablo Herthel Candian 
Responsável por Editais do SAS 
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ANEXO 01 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

OS CAMPOS ABAIXO SÃO DE PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO DO SOLICITANTE 

Solicitante: 
SERVIÇO DE ÁGUA E SANEAMENTO 

Diretoria de Engenharia e Operações – DEO 

Responsável pelo Preenchimento do 
Documento 

Thauan de Oliveira Machado 

Tipo do documento X TR – Termo de Referência      PB – Projeto Básico 

 

1 – DEFINIÇÃO DO OBJETO  

1.1. Aquisição de 03 (três) banheiros químicos portáteis e 04 (quatro) tendas articuladas, com 

dimensões de 3,00 x 3,00 metros, estrutura reforçada, cobertura em lona azul e personalização com 

a logomarca do Serviço de Água e Saneamento – SAS, conforme condições definidas neste Termo 

de Referência, destinados ao apoio das equipes operacionais durante a execução de serviços externos. 

1.2. Natureza do Objeto: O objeto em questão enquadra-se como bem de natureza comum, nos termos 

do art. 6º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021, por possuir padrões de desempenho e qualidade que 

podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado, tratando-se de 

aquisição de bens para uso próprio da Autarquia, sem contratação de serviços de locação, limpeza, 

manutenção ou operação dos banheiros químicos. 

1.3. O contrato oriundo desta aquisição terá vigência de até 180 (cento e oitenta) dias, contados da 

data de sua assinatura, limitada ao período necessário para a entrega, o recebimento definitivo e o 

pagamento do objeto, sendo vedada sua prorrogação, ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas. 

1.4. A tabela a seguir contém os descritivos dos itens a serem adquiridos, seus quantitativos e seus 

preços unitário e total de referência: 

Item Quantidade 
Unidade 

de Medida 
Especificação 

Valor Unitário 
de Referência 

Valor Total de 
Referência 

01 03 un 

Banheiro químico com pia, fabricado em 
polietileno de alta densidade  com as 
seguintes características. 
Dados Técnicos: 

Altura mínima = 2,20 m 
Largura mínima = 1,10 m 
Comprimento mínimo = 1,10 m 
Peso máximo = 120 kg. 
Capacidade do tanque mínima = 180 litros 
Capacidade da pia mínimo = 40 litros 
Componentes: Cabine, caixa de dejetos, 

assento, mictório, porta objetos, pia, 
suporte de papel higiênico e espelho. 

R$4.513,78 R$13.541,34 

02 04 un 

TENDA ARTICULADA DOBRÁVEL TIPO 
GAZEBO DIMENSÕES 3MX3M, 
estrutura reforçada com 4 paredes 
impermeáveis, cor azul, personalizada 
com a logomarca do SAS nas 4 faces 
externas, conforme item 3.1.5 deste 
Termo de Referência. Proteção mínima 
50UV, impermeável, lateral com 
fechamento, para uso externo, impressão 
em tecido para tenda, estrutura em aço 
galvanizado, pés de sustentação do tipo 
telescópio. Incluindo bolsa de 
proteção/transporte. Garantia mínima de 
06 meses. 

R$1.504,50 R$6.018,00 

Valor total estimado  R$19.559,34 

 

2 – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 



 

18 
 

2.1. O Serviço de Água e Saneamento – SAS é responsável pela prestação dos serviços públicos de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário no Município de Barbacena, desenvolvendo 

diariamente atividades de operação, manutenção, implantação e reparo de redes e demais 

componentes dos sistemas de saneamento. 

2.1.1. Grande parte desses serviços é executada em vias públicas, áreas rurais, distritos e locais 

afastados da infraestrutura urbana, onde, em regra, não há disponibilidade de instalações sanitárias 

ou de estruturas adequadas para proteção das equipes contra as intempéries. Muitas dessas 

intervenções possuem duração prolongada, exigindo a permanência dos servidores no local por várias 

horas, especialmente em obras de ampliação de redes, substituição de tubulações, manutenção de 

adutoras, ligações de água e esgoto, reparos emergenciais e demais serviços operacionais. 

2.2. Nesse contexto, verifica-se a necessidade de disponibilizar banheiros químicos nos locais de 

execução das atividades externas que não disponham de instalações sanitárias adequadas, para 

assegurar condições adequadas de higiene, conforto e dignidade aos servidores durante a execução 

das atividades externas, contribuindo também para o atendimento das condições de saúde e segurança 

no trabalho aplicáveis às atividades desenvolvidas. 

2.3. Da mesma forma, a utilização de tendas articuladas destina-se a proporcionar proteção contra a 

exposição direta ao sol, chuva e demais condições climáticas adversas, oferecendo melhores 

condições de trabalho às equipes operacionais, além de proteger equipamentos, ferramentas e 

materiais utilizados durante a execução dos serviços. 

2.3.1. Atualmente, o SAS não dispõe desses equipamentos para atender às demandas rotineiras das 

equipes de campo, o que, em diversas situações, compromete as condições de trabalho, dificulta a 

permanência das equipes nos locais de intervenção e reduz a eficiência operacional das atividades 

desenvolvidas. Dessa forma, a aquisição dos equipamentos mostra-se necessária para disponibilizar 

estrutura própria e adequada de apoio às equipes durante a execução dos serviços externos. 

3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

3.1. A solução apontada no ETP consiste na aquisição de 03 (três) banheiros químicos portáteis e 04 

(quatro) tendas articuladas 3,00 x 3,00 metros, com estrutura reforçada, cobertura em lona azul e 

personalização com a logomarca do Serviço de Água e Saneamento – SAS, destinados ao apoio das 

equipes operacionais durante a execução de serviços externos. 

3.1.1. Os banheiros químicos serão utilizados para proporcionar condições adequadas de higiene e 

conforto aos servidores em atividades realizadas em locais desprovidos de instalações sanitárias, 

enquanto as tendas serão empregadas para proteção das equipes, equipamentos e materiais contra a 

exposição ao sol e às intempéries, contribuindo para melhores condições de trabalho e maior 

eficiência operacional. 

3.1.2. Os itens deverão ser fornecidos novos, sem uso anterior, em perfeitas condições de 

funcionamento e conservação, em conformidade com as especificações técnicas estabelecidas neste 

Termo de Referência, acompanhados, quando aplicável, da documentação pertinente e das 

respectivas garantias, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência e no 

instrumento contratual. 

3.1.3. A utilização, higienização, manutenção e gestão dos resíduos gerados pelos banheiros químicos 

após o recebimento dos equipamentos serão de responsabilidade do SAS, observados os 

procedimentos operacionais internos e as normas legais e regulamentares aplicáveis. Os produtos 

químicos eventualmente necessários à utilização dos equipamentos não integram o objeto desta 

contratação e, quando necessários, serão objeto de aquisição específica pela Autarquia. 

3.1.4. A aquisição proporcionará ao SAS a disponibilidade própria dos equipamentos para 

atendimento das demandas das equipes operacionais, evitando a necessidade de locação de estruturas 

para as situações abrangidas pelo objeto e proporcionando maior autonomia operacional da 

Autarquia. 

3.1.5. A personalização das tendas será de responsabilidade da CONTRATADA e abrangerá 

exclusivamente a aplicação da logomarca do Serviço de Água e Saneamento – SAS, centralizada nas 

04 (quatro) faces externas, com dimensão aproximada de 0,60 m x 0,30 m por face, bem como a 

inscrição “Serviço de Água e Saneamento” nas abas/testeiras frontais, em tamanho proporcional ao 

espaço disponível. A arte e os arquivos necessários à personalização serão fornecidos pelo SAS após 

a emissão da Autorização de Fornecimento. A CONTRATADA deverá realizar a aplicação por 
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impressão digital, sublimação ou outro processo tecnicamente equivalente, desde que assegure 

adequada qualidade de reprodução e resistência à exposição ao sol, à chuva e ao manuseio, sem 

qualquer custo adicional para o SAS. 

3.2. Será exigida garantia do produto, nos seguintes termos: 

3.2.1. O fornecedor deverá assegurar garantia mínima de 12 (doze) meses para o item 1 e 06 (seis) 

meses para o item 02, a contar da data de entrega definitiva do objeto, contra defeitos de fabricação, 

vícios ocultos e falhas estruturais que comprometam sua utilização adequada. 

3.2.2. Durante o período de garantia, o fornecedor será responsável pela substituição ou reparo do 

item, sem ônus para a Administração, no prazo estabelecido no instrumento contratual, sempre que 

constatadas irregularidades não decorrentes de mau uso. 

3.2.3. A exigência de garantia mínima para os itens decorre da necessidade de assegurar a adequada 

qualidade, durabilidade e funcionamento dos bens durante sua utilização pela Autarquia, 

considerando suas características construtivas, a utilização em atividades externas e a exposição às 

condições ambientais. Os prazos de garantia estabelecidos para cada item deverão ser compatíveis 

com as características do respectivo produto e com as condições usuais de mercado. 

4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

4.1. A participação na presente contratação pressupõe que a licitante disponha de capacidade para 

fornecer o objeto nas condições, especificações e quantitativos estabelecidos neste Termo de 

Referência, observados os requisitos de habilitação previstos no instrumento convocatório. 

4.2. A participação no certame implicará na aceitação de todas as condições estabelecidas no 

instrumento convocatório. 

4.3. Os itens a serem fornecidos deverão estar em conformidade com as especificações do objeto, 

observando os requisitos de qualidade, quantidade e características técnicas estabelecidos neste 

Termo de Referência, bem como atender às normas técnicas e regulamentares aplicáveis ao objeto. 

4.4. Os itens deverão atender às normas técnicas e regulamentares aplicáveis ao respectivo objeto, 

quando existentes. Na hipótese de o descritivo técnico indicar determinada norma, serão admitidos 

produtos que atendam à norma indicada ou a norma tecnicamente equivalente, desde que 

comprovado que a solução ofertada proporciona nível de qualidade, desempenho e segurança igual 

ou superior ao exigido. 

4.5. A Contratante não aceitará o fornecimento em desacordo com as especificações e condições 

constantes neste Termo de Referência ou em desconformidade com as normas legais ou técnicas 

pertinentes ao objeto, cabendo à Contratada substituir, corrigir ou complementar os itens em 

desconformidade, sem ônus para a Administração, no prazo determinado neste Termo de Referência 

ou no instrumento contratual, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis e das demais medidas 

previstas na legislação. 

4.6. A Contratada será integralmente responsável pelo fornecimento dos itens, pelo cumprimento das 

especificações, prazos e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e no instrumento 

contratual, permanecendo responsável perante a Contratante por quaisquer atos praticados por 

terceiros eventualmente envolvidos no fornecimento. 

 

5 – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. A contratada deverá realizar a entrega dos itens, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados a 

partir do recebimento, pela Contratada, da Autorização de Fornecimento (AF) emitida pelo setor 

competente. 

5.2. Os itens deverão ser entregues no quantitativo solicitado e em conformidade com as 

especificações constantes neste Termo e na proposta ofertada, no almoxarifado do SAS, localizado 

na Av. Governador Benedito Valadares, nº 181, Bairro São Sebastião, em Barbacena/MG, sendo de 

responsabilidade da Contratada todas as despesas com transporte, carga e descarga. 

5.2.1. As tendas articuladas deverão ser entregues já devidamente personalizadas, conforme as 

especificações estabelecidas no item 3.1.5 deste Termo de Referência, sem qualquer custo adicional 

para o SAS. 

5.2.2. A entrega dos itens deverá ocorrer de segunda a sexta-feira, no horário das 08h às 18h. 
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5.3. Os itens entregues deverão estar adequadamente acondicionados e protegidos contra danos 

durante o transporte e armazenamento, contendo identificação do produto, marca e fabricante, de 

forma a permitir sua conferência e rastreabilidade. 

5.4. O recebimento dos itens será realizado da seguinte forma: 

5.4.1. Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade dos 

itens com a especificação; 

5.4.2. Definitivamente, após o recebimento provisório, em até 15 (quinze) dias, quando da 

verificação da qualidade e quantidade dos itens e consequente aceitação. 

5.4.2.1 O recebimento definitivo observará os seguintes pontos: 

a) a integridade física e as condições de conservação dos itens; 

b) a conformidade dos itens com as especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência 

e com a proposta vencedora; 

c) a quantidade efetivamente entregue em relação ao quantitativo contratado e solicitado;  

d) a apresentação dos documentos eventualmente exigidos para o recebimento do objeto; 

e) no caso das tendas, a conformidade da personalização com as especificações estabelecidas no item 

3.1.5 deste Termo de Referência. 

5.4.3. Se forem consideradas insatisfatórias as condições do objeto recebido provisoriamente, o 

servidor responsável pelo recebimento poderá recusá-lo, total ou parcialmente, conforme o caso, 

mediante registro formal das desconformidades constatadas, com imediata comunicação à 

Contratada. 

5.4.4. Os itens entregues em desacordo deverão ser recolhidos e substituídos pela Contratada, sem 

ônus para a Administração, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento da 

notificação emitida pelo responsável pelo recebimento do objeto. 

5.4.5. Caso a substituição dos itens não ocorra no prazo determinado, a Contratada estará sujeita à 

aplicação das sanções previstas no instrumento convocatório, no contrato e na legislação aplicável, 

observado o devido processo administrativo. 

5.4.6. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da Contratada pela 

qualidade, integridade, segurança e conformidade dos itens fornecidos, bem como pelas demais 

responsabilidades previstas na legislação e no instrumento contratual. 

5.5. Na ocorrência de fato superveniente que possa impedir ou atrasar a entrega do objeto no prazo 

estabelecido, a Contratada deverá comunicar a Contratante imediatamente após tomar conhecimento 

do fato, apresentando a respectiva justificativa e, quando possível, a previsão para regularização, sem 

prejuízo da análise da ocorrência pela Contratante e da aplicação das medidas cabíveis, quando for o 

caso. 

5.6. Todos os custos inerentes ao fornecimento, tais como transporte, seguros, impostos, taxas e 

outros, ficarão a cargo da Contratada e deverão estar incluídos no preço ofertado. 

 

6 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

6.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos seguintes servidores: 

Gestor do Contrato 

- Nome: Denilton Neto de Assis 

- Cargo: Chefe do Setor de Constr. de Redes de Água e 

Edificações  

Fiscal do Contrato 
- Nome: Dioceli Martins 

- Cargo: Chefe da Divisão de Água 

6.3. As comunicações entre a contratante e a contratada devem ser realizadas por escrito, sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. São atribuições do Gestor do Contrato: 

6.4.1. Coordenar e acompanhar o andamento do processo, registrando ocorrências, alterações e 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações 

do contrato para fins de atendimento da finalidade da Administração; 

6.4.2. Acompanhar os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
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superior àquelas que ultrapassarem a sua competência; 

6.4.3. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da Contratada durante a execução 

contratual, comunicando à autoridade competente eventual irregularidade identificada e adotando as 

providências administrativas cabíveis, sem prejuízo da liquidação e do pagamento das obrigações 

regularmente cumpridas, observado o disposto na legislação aplicável. 

6.4.4. Caso necessário, o gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela Comissão 

Sancionadora do SAS.  

6.5.  São atribuições do Fiscal do Contrato: 

6.5.1. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

determinando o que for   necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

6.5.2. Informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação 

que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência; 

6.5.3. Emitir notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção, quando identificada qualquer inexatidão ou irregularidade; 

6.5.4. Comunicar o fato imediatamente ao gestor do contrato quando da ocorrência de fatos que 

possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas;  

6.5.5. Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a proximidade do término da vigência 

contratual, para adoção das providências administrativas cabíveis, quando necessárias. 

6.6. São obrigações da Contratada:  

6.6.1. Responsabilizar-se integralmente pela qualidade, integridade e adequado funcionamento do 

objeto fornecido; 

6.6.2. Atender às especificações dos itens e às demais disposições aplicáveis da Lei nº 14.133/2021 

e do instrumento contratual. 

6.6.3. Observar e cumprir as disposições e especificações estabelecidas neste Termo de Referência, 

no instrumento convocatório, na proposta vencedora e no instrumento contratual, sujeitando-se à 

aplicação das sanções cabíveis em caso de descumprimento. 

6.6.4. Disponibilizar representante para prestar os esclarecimentos necessários durante a conferência 

e o recebimento dos itens, sempre que solicitado pela Contratante. 

6.6.5. Fornecer os itens em conformidade com as especificações estabelecidas neste Termo de 

Referência, não sendo admitidos produtos de qualidade ou características inferiores às exigidas, nem 

cobrança adicional em razão do cumprimento das especificações contratadas. 

6.6.5.1. Realizar, às suas expensas, a personalização das 04 (quatro) tendas articuladas, conforme as 

especificações estabelecidas no item 3.1.5 deste Termo de Referência, utilizando a arte e os arquivos 

fornecidos pelo SAS, sem cobrança de qualquer valor adicional à Contratante. 

6.6.6. Responder pelos danos decorrentes de dolo ou culpa praticados por seus empregados ou 

prepostos, inclusive danos causados a terceiros ou à Contratante, quando relacionados ao 

fornecimento e à entrega dos itens. 

6.6.7. Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da Constituição Social ou do 

Estatuto, conforme o caso, principalmente em caso de modificação de endereço. 

6.6.8. Arcar com todas as despesas relativas ao fornecimento e entrega dos itens, incluindo transporte, 

carga e descarga, seguros, tributos, encargos e demais custos necessários ao cumprimento das 

obrigações assumidas. 

6.6.9. Realizar a entrega do objeto nos prazos e condições estabelecidos, mediante Autorização de 

Fornecimento; 

6.6.10. Sujeitar-se às penalidades previstas em edital e contrato, em caso de descumprimento das 

obrigações assumidas. 

6.6.11. Prestar os esclarecimentos e as orientações que forem solicitadas pela Autarquia e/ou pelos 

fiscais/gestores do contrato. 

6.7. São obrigações do Contratante; 

6.7.1. Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento do objeto deste Termo de Referência. 

6.7.2. Prestar todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela Contratada.  

6.7.3. Registrar em documento próprio todas as ocorrências verificadas durante a execução dos 

serviços. 



 

22 
 

6.7.4. Efetuar o pagamento devido à Contratada, após o recebimento definitivo e o atesto da despesa, 

observados os procedimentos de liquidação e os prazos estabelecidos no instrumento contratual, sem 

condicioná-lo à manutenção de regularidade fiscal quando a obrigação já tiver sido regularmente 

cumprida. 

6.7.5. Notificar a Contratada de qualquer irregularidade encontrada por ocasião do fornecimento ou 

recebimento dos itens. 

6.7.6. Fornecer à Contratada, após a emissão da Autorização de Fornecimento, a arte e os arquivos 

necessários à personalização das tendas, conforme estabelecido no item 3.1.5 deste Termo de 

Referência. 

6.8. Das Sanções Administrativas: 

6.8.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela Contratada ensejará a 

aplicação das sanções previstas nos arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

6.8.2. Poderão ser aplicadas as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa, na forma prevista no instrumento convocatório e/ou contrato; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

6.8.3. As sanções poderão ser aplicadas cumulativamente, conforme a gravidade da infração, sem 

prejuízo da obrigação de reparação dos danos causados. 

 

7 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO  

7.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos, através de depósito bancário, após 

análise do fiscal de contrato, mediante a apresentação da competente Nota Fiscal, devidamente 

recebida em caráter definitivo através de ateste na Nota Fiscal pelo fiscal do contrato e pela Comissão 

de Recebimento. 

7.2. Em caso de irregularidades fiscais, a CONTRATANTE notificará a CONTRATADA para que 

sejam sanadas as pendências no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período mediante 

justificativa da CONTRATADA aceita pela CONTRATANTE, sem prejuízo do pagamento das 

obrigações regularmente cumpridas e definitivamente recebidas, observadas as demais providências 

administrativas cabíveis. 

7.3. Findo o prazo sem a regularização da situação fiscal, a Contratante adotará as providências 

administrativas cabíveis, inclusive quanto à apuração de eventual responsabilidade da Contratada, 

quando for o caso, observado o devido processo administrativo e assegurados o contraditório e a 

ampla defesa, sem que a irregularidade fiscal, por si só, implique retenção de pagamento relativo a 

obrigações regularmente cumpridas e definitivamente recebidas. 

7.4. A CONTRATADA deverá juntar à nota fiscal as seguintes informações: nome do banco, número 

do banco, número da conta corrente e número da agência, para depósito. 

7.5. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.5.1. A data da emissão; 

7.5.2. Os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.5.3. Descrição do objeto fornecido; 

7.5.4. O valor a pagar; 

7.5.5. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; e 

7.6. Será indicada a glosa ou retenção de valores, de forma proporcional à parcela do objeto não 

entregue, recusada ou executada em desconformidade, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se 

constate que a CONTRATADA: 

7.6.1. Entregou o objeto em desconformidade com as especificações estabelecidas; 

7.6.2. Não atendeu às condições de qualidade exigidas; 

7.6.3. Deixou de cumprir obrigação que tenha repercussão direta sobre a parcela do objeto cujo 

pagamento esteja sendo processado. 

7.7. O prazo para pagamento poderá ser suspenso, mediante justificativa, quando forem identificadas 

inconsistências na documentação necessária à liquidação da despesa ou no objeto fornecido que 

impeçam a regular liquidação da parcela correspondente, reiniciando-se a contagem após o 
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saneamento da pendência, sem prejuízo do pagamento das parcelas regularmente cumpridas e 

definitivamente recebidas. 

7.7.1. A existência de irregularidade fiscal superveniente, por si só, não implicará a suspensão ou 

retenção do pagamento de obrigação regularmente cumprida e definitivamente recebida, sem 

prejuízo da adoção das medidas administrativas cabíveis. 

 

8 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR  

8.1. O fornecedor será selecionado mediante pregão, na forma eletrônica, nos termos do art. 28, I, da 

Lei nº 14.133/2021, com critério de julgamento pelo menor preço por item, nos termos do art. 33, I, 

da Lei nº 14.133/2021; 

8.2. Para fins de habilitação, serão exigidos os documentos previstos nos arts. 66, 68 e 69 da Lei nº 

14.133/2021, no que couber, compreendendo a regularidade fiscal e trabalhista, bem como a 

qualificação econômico-financeira da proponente. 

8.2.1. Não será exigida qualificação técnico-operacional mediante apresentação de atestado de 

capacidade técnica, considerando a natureza do objeto, que consiste na aquisição de bens comuns, 

com especificações técnicas objetivamente definidas neste Termo de Referência, cujo fornecimento 

não envolve execução de serviços especializados, instalação complexa ou atividade que, em razão 

de sua natureza ou complexidade, justifique a comprovação de experiência anterior do licitante. 

8.3. A contratação será realizada em itens distintos, considerando as características específicas de 

cada produto, de modo a possibilitar a participação de maior número de fornecedores e promover 

maior competitividade no certame, sem prejuízo da padronização e da eficiência da contratação. 

8.4. As propostas apresentadas pelos interessados deverão possuir prazo de validade de 90 (noventa) 

dias, contados da data de sua apresentação, salvo disposição diversa estabelecida no instrumento 

convocatório. 

8.5. Os preços ofertados deverão incluir todos os custos diretos e indiretos necessários ao integral 

cumprimento do objeto, inclusive aqueles relativos à personalização das tendas, quando aplicável, 

bem como transporte, carga e descarga, seguros, tributos, encargos sociais e trabalhistas e demais 

despesas necessárias ao fornecimento e à entrega dos itens, constituindo a única e completa 

remuneração da Contratada pelo objeto contratado. 

 

9 – ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

9.1. O valor total estimado da contratação é de R$ 19.559,34 (dezenove mil quinhentos e cinquenta 

e nove reais e trinta e quatro centavos), conforme demonstrado na memória de cálculo a seguir 

apresentada, elaborada em observância aos procedimentos e parâmetros estabelecidos no art. 23 da 

Lei nº 14.133/2021. 

Item Especificação Fornecedor nº 1 Fornecedor nº 2 Fornecedor nº 3 Preço 

Unitário 

Médio 

Preço 

Unitário 

Mediano 

Valor 

1 Banheiro químico com 

pia, fabricado em 

polietileno de alta 

densidade  com as 

seguintes 

características. 

Dados Técnicos: 

Altura mínima = 2,20 m 

Largura mínima = 1,10 

m 

Comprimento mínimo = 

1,10 m 

Peso máximo = 120 kg. 

Capacidade do tanque 

mínima = 180 litros 

Capacidade da pia 

mínimo = 40 litros 

Componentes: Cabine, 

caixa de dejetos, 

Empresa: 
11.686.279/000
1-25- MIX – 
EXPRESS LTDA 
CNPJ: 
11.686.279/000
1-25 
Data do 
orçamento: 
05/08/2026 
 
Valor ofertado: 
R$ 4.200,00 
 

Empresa:  
44.728.295/000
1-92 – K R 
MARCONDES 
DISTRIBUIDORA 
CNPJ: 
44.728.295/000
1-92 
Data do 
orçamento: 
05/08/2026 
Valor ofertado: 
R$ 5.200,00 
 

Empresa: 
92.894.229/000
1-35 – Assempa 
– Associacao 
dos Servidores 
Municipais de 
Paverama 
CNPJ: 
92.894.229/000
1-35 
Data do 
orçamento: 
05/08/2026 
Valor ofertado: 
R$ 5.000,00 

R$4.513,7

8  

R$4.495,9

5  

R$13.541,3

4  

Parâmetro 

escolhido: 

MÉDIA 
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assento, mictório, porta 

objetos, pia, suporte de 

papel higiênico e 

espelho. 

Fornecedor nº 
4 

Fornecedor nº 5 Fornecedor nº 
6 

Empresa: TEMA 
CONSTRUTORA 
LTDA 
CNPJ: 
26.863.748/000
1-01 
Data do 
orçamento: 
05/08/2026 
 
Valor ofertado: 
R$ 4.495,95 
 

Empresa: 
ACQUA FORTE 
ARTEFATOS 
PLASTICOS 
LTDA 
CNPJ: 
58.764.188/000
1-24 
Data do 
orçamento: 
05/08/2026 
 
Valor ofertado: 
R$ 4.120,00 
 

Empresa: 
MICROVAL 
PLASTICOS 
MOAGEM E 
MICRONIZACAO 
LTDA 
CNPJ: 
05.167.328/000
1-10 
Data do 
orçamento: 
05/08/2026 
 
Valor ofertado: 
R$ 3.421,50 
 

Fornecedor nº 

7 

Empresa: KING 
BAN 
COMERCIAL DE 
PRODUTOS 
SANEANTES 
IMPORTADORA 
E 
EXPORTADORA 
LTDA 
CNPJ: 
96.453.840/000
1-89 
Data do 
orçamento: 
05/08/2026 
Valor ofertado: 
R$ 5.159,00 

2 TENDA ARTICULADA 
DOBRÁVEL TIPO 
GAZEBO 3MX3M 
ESTRUTURA 
REFORÇADA COM 4 
PAREDES 
IMPERMEÁVEIS 
PERSONALIZADA – cor 
azul com logo do SAS, 
Proteção 50UV, 
impermeável, lateral 
com fechamento em 
tiras, fechado, para uso 
externo, impressão em 
tecido para tenda (em 
nylon 600 50% UV e 
50% de poliéster 
impermeável), em aço 
galvanizado, pés de 
sustentação do tipo 
telescópio. Incluindo 
bolsa de 
proteção/transporte. 
Garantia mínima de 06 
meses. 

Empresa: 
ALUBAN 
EVENTOS LTDA 
CNPJ: 
07.600.561/000
1-70 
Data do 
orçamento: 
05/08/2026 
Valor ofertado: 
R$ 1.200,00 

Empresa: 
FABRICA DAS 
TENDAS LTDA 
CNPJ: 
10.478.976/000
1-28 
Data do 
orçamento: 
05/08/2026 
Valor ofertado: 
R$ 1.700,00 

Empresa: 
VERTICAL DAS 
TENDAS LTDA 
CNPJ: 
53.677483/000
1-20 
Data do 
orçamento: 
05/08/2026 
Valor ofertado: 
R$ 1.500,00 R$1.504,5

0 

R$1.500,0

0 

R$ 6.018,00 

Parâmetro 

escolhido: 

MÉDIA 

Empresa: AM 
MOREIRA 
GONCALVES E 
CIA LTDA 
CNPJ: 
27.679.382/000
1-88 
Data do 
orçamento: 
05/08/2026 
Valor ofertado: 
R$ 1.690,00 

Empresa: 
MERCADO 
LIVRE 
  
Data do 
orçamento: 
05/08/2026 
Valor ofertado: 
R$ 1.432,51 

Empresa: 
PROMOTENDAS 
COMUNICACAO 
VISUAL LTDA. 
CNPJ: 
07.177.972/000
1-03 
Data do 
orçamento: 
05/08/2026 
Valor ofertado: 
R$ 4.624,00 

9.2. Não será aplicado reajuste de preços durante a vigência contratual, considerando tratar-se de 

aquisição com entrega única e prazo de fornecimento reduzido, incompatível com a ocorrência de 

variações de preços que justifiquem a aplicação de reajustamento, permanecendo os preços 
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contratados fixos durante a execução do objeto, ressalvadas as hipóteses de revisão ou reequilíbrio 

econômico-financeiro previstas na Lei nº 14.133/2021. 

 

10 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. Em cumprimento ao disposto no art. 16, da Lei Complementar nº 101/2000 - Lei de 

Responsabilidade Fiscal, faz-se necessário salientar que a despesa relativa aos objetos em questão 

tem adequação orçamentária e financeira, de acordo com a Lei Orçamentária Anual e 

compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes orçamentárias. 

10.2. DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Nº095/2026 - PRC ADM: 046/2026  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

17 512 0034 1143 – MELHORIA NO SIST. DE COLETA E TRATAMENTO DE EFLUENTES  

4 4 90 52 – Equipamentos e Material Permanente.             

Fonte 1 501 000 0000 – Outros Recursos Não Vinculados. 

 

17 512 0034 1143 – MELHORIAS NO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

4 4 90 52 – Equipamentos e Material Permanente.             

Fonte 1 501 000 0000 – Outros Recursos Não Vinculados. 

 

Valor previsto em 2026: R$19.559,34 (Dezenove mil quinhentos e cinquenta e nove reais e trinta e 

quatro centavos) 

 

Barbacena, 21 de setembro de 2026. 

Atenciosamente, 

Assinaturas: 
 

_____________________________________ 

Responsável pelo Pedido (Ciente) 

Thauan de Oliveira Machado – Matrícula nº1970 

Subdiretor de Engenharia 

 

 

_____________________________________ 

Gestor de Contrato (Ciente) 

Denilton Neto de Assis – Matrícula nº 848 

Chefe do Setor de Construção de Redes de Água e Edificações 

 

_____________________________________ 

Fiscal do Contrato (Ciente) 

Dioceli Martins– Matrícula nº 1349 

Chefe da Divisão de Água 

 

Assinatura (Responsável pela Aprovação) 

 

 _____________________________________ 

Pedro do Vale Junior – Matricula nº 1967 

Diretor de Engenharia e Operações 
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ANEXO 02 – DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA HABILITAÇÃO 
 
I – JURÍDICA: 
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; ou, 
b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação poderá ficar condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; ou, 
c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; ou, 
d) No caso de sucursal, filial ou agência: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; ou, 
e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; ou, 
* Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou do 
documento de consolidação respectiva. 
 
II - FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
a) Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
c) Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei; 
d) Regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
e) Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (conforme 
Modelo 01 do Anexo 3). 
 
III - ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 
 
IV – DECLARAÇÕES: 
a) Declarações de atendimento das condições de habilitação, conforme Modelo 01 do 
Anexo 3. 
b) Declaração de enquadramento como ME/EPP, conforme Modelo 02 do Anexo 3 
(somente para licitantes enquadradas como ME/EPP ou equiparadas). 
 
OBSERVAÇÃO: Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativas. 
  

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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ANEXO 03 – MODELOS DE DECLARAÇÕES DIVERSAS 
 
 

MODELO 01 
 
 
Empresa.............................................................., inscrita no CNPJ nº........................, por 
intermédio de seu representante legal, o Sr................................................... portador da 
Carteira de Identidade nº ........................... e do CPF nº..................., DECLARA sob as 
penas da lei: 
 
1) QUE está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e que 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 
2) QUE não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, 
na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 
3) QUE não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal. 
4) QUE cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
5) QUE suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
 
Local e data 
 
____________________________________ 
(Nome- Identidade – CPF/CNPJ do declarante) 
 
 
OBS: A presente declaração deverá ser assinada pelo licitante ou seu representante legal 
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MODELO 02 – DECLARAÇÕES PARA LICITANTES ENQUADRADAS COMO ME/EPP 
 

(NOME DA EMPRESA) ________________________________________________, 
CNPJ Nº ____________________, com sede ______________________________ 
________________________________________, (endereço completo) por intermédio de 
seu representante legal, para fins de participação em licitação, DECLARA expressamente, 
sob as penalidades cabíveis, que: 
 
A) Encontra-se enquadrada como empresa de Micro e Pequeno Porte ou 
Microempreendedor Individual, nos termos do art. 3º da Lei Complementar 123/2006 e art. 
3º da Lei Municipal nº 4.239/2009; 
 
B) Tem conhecimento dos Artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/2006, estando 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores impeditivas de tal habilitação 
e que não incide nos impedimentos do § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 
 
____________________________, ____________de_________ 
 
 
_________________________________ 
(assinatura do representante legal) 
 
Nome ou carimbo do declarante:_____________________________ 
Cargo ou carimbo do declarante:_____________________________ 
Nº da cédula de identidade:__________________________________ 
Telefone, fax e e-mail para contato:____________________________ 
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ANEXO 04 – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

TIMBRE DA EMPRESA PARTICIPANTE 

 

PROCESSO Nº 046/2026 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2026 

 

MODELO DE PROPOSTA 

 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE:____________________________________  

CNPJ: _________________________ 

ENDEREÇO:_____________________________ 
TEL/FAX:____________________________ 

VALIDADE DA PROPOSTA: 90 DIAS 

NOME E Nº DE DOCUMENTOS DO EVENTUAL SIGNATÁRIO DO CONTRATO: 

 

Item Especificação Marca Quant. R$ Unit. R$ Total 

 (especificação completa)     

 * Idem para os demais itens 

Obs.: Declaramos que aceitamos e estamos de acordo com todas as condições, 

especificações, quantidades, etc. estabelecidas neste edital. 

 

Local e data 

 

____________________________________________ 

Carimbo da empresa/ Assinatura do responsável 
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ANEXO 05 
 

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ____/SAS/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 046/2026 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2026 
AQUISIÇÃO DE BANHEIROS QUÍMICOS PORTÁTEIS E TENDAS ARTICULADAS 

 
O SERVIÇO DE ÁGUA E SANEAMENTO – SAS, autarquia municipal de Barbacena/MG, 
inscrita no CNPJ sob o nº 17.714.486/0001-22, com sede na Avenida Governador Benedito 
Valadares, nº 181, Barbacena/MG, neste ato representado por seu Diretor-Presidente, 
doravante denominado CONTRATANTE, e [RAZÃO SOCIAL], inscrita no CNPJ sob o nº 
[●], com sede em [endereço completo], neste ato representada por [nome e cargo do 
representante legal], doravante denominada CONTRATADA, considerando o que consta 
do Processo Administrativo nº 046/2026 e do Pregão Eletrônico nº 025/2026, e em 
observância à Lei nº 14.133/2021, à regulamentação aplicável e às demais normas 
pertinentes, resolvem celebrar o presente contrato, mediante as cláusulas e condições 
seguintes. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO 
1.1. O objeto deste contrato é a aquisição dos itens adjudicados à CONTRATADA no 
Pregão Eletrônico nº 025/2026, destinados ao apoio das equipes operacionais do Serviço 
de Água e Saneamento – SAS durante a execução de serviços externos, conforme 
especificações, quantidades, condições e exigências estabelecidas neste instrumento, no 
edital, no Termo de Referência e na proposta vencedora. 
1.2. A contratação poderá abranger um ou ambos os itens, conforme a adjudicação e a 
proposta vencedora da CONTRATADA. Somente serão exigíveis os itens, quantitativos e 
valores discriminados no quadro abaixo, vedada a interpretação deste contrato como 
obrigação de aquisição de item não adjudicado à CONTRATADA. 

ITEM DESCRIÇÃO RESUMIDA QTD. PREÇO 
UNITÁRIO 

PREÇO 
TOTAL 

01 BANHEIRO QUÍMICO PORTÁTIL, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES DO TERMO DE 

REFERÊNCIA 

[●] R$ [●] R$ [●] 

02 TENDA ARTICULADA, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES DO TERMO DE 

REFERÊNCIA 

[●] R$ [●] R$ [●] 

 VALOR TOTAL CONTRATADO   R$ [●] 

1.3. As especificações técnicas completas dos itens contratados são as constantes do 
Termo de Referência, que integra este instrumento independentemente de transcrição. A 
CONTRATADA deverá fornecer os bens novos, sem uso, completos, aptos à finalidade a 
que se destinam e acompanhados dos acessórios, componentes, manuais e demais 
elementos exigidos no Termo de Referência. 
1.4. Integram este contrato, independentemente de transcrição, o edital do Pregão 
Eletrônico nº 025/2026 e seus anexos, o Termo de Referência, a proposta vencedora da 
CONTRATADA, os documentos do Processo Administrativo nº 046/2026 e eventuais 
instrumentos formalizados durante a execução. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 
2.1. A vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua 
assinatura, observadas as condições de eficácia e divulgação previstas na Lei nº 
14.133/2021, sem prejuízo dos prazos de garantia e das obrigações que, por sua natureza 
ou previsão legal, devam subsistir. 
2.2. A vigência contratual não altera os prazos de entrega e de garantia definidos neste 
instrumento e no Termo de Referência. Eventual prorrogação somente poderá ocorrer 
quando legalmente admitida, mediante justificativa formal, autorização da autoridade 
competente e formalização cabível. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA 
3.1. A CONTRATADA deverá entregar os itens contratados no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias corridos, observado o marco inicial previsto no Termo de Referência e na ordem de 
fornecimento ou instrumento equivalente emitido pelo CONTRATANTE. 
3.2. A entrega ocorrerá no local indicado pelo CONTRATANTE no Município de 
Barbacena/MG, no horário de funcionamento informado no Termo de Referência, 
atualmente de segunda a sexta-feira, das 8h às 18h, salvo ajuste formal em contrário. 
3.3. Correm por conta da CONTRATADA todos os custos de transporte, carga, descarga, 
entrega, montagem ou instalação quando exigidas para o item contratado, bem como 
tributos, seguros, encargos e demais despesas necessárias ao cumprimento integral do 
objeto. 
3.4. A CONTRATADA deverá comunicar previamente a data prevista para entrega e 
assegurar que os bens sejam entregues íntegros, protegidos contra danos de transporte e 
acompanhados da documentação técnica e fiscal pertinente. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO RECEBIMENTO, DA INSPEÇÃO E DA SUBSTITUIÇÃO 
4.1. O recebimento provisório ocorrerá no ato da entrega, para posterior verificação da 
conformidade dos bens com o edital, o Termo de Referência e a proposta vencedora. 
4.2. O recebimento definitivo ocorrerá após a conferência quantitativa e qualitativa e a 
verificação do atendimento às especificações, mediante ateste do servidor competente, no 
prazo e nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
4.3. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da 
CONTRATADA por vícios, defeitos, desconformidades ou danos posteriormente 
identificados. 
4.4. Os bens que apresentarem avarias, defeitos, falta de componentes, divergência de 
especificação ou qualquer desconformidade poderão ser recusados, total ou parcialmente. 
A CONTRATADA deverá corrigir a irregularidade, substituir o bem ou complementar os 
componentes, sem ônus adicional, no prazo fixado pelo fiscal e conforme o Termo de 
Referência. 
4.5. A substituição ou correção não afasta a aplicação das sanções cabíveis quando 
configurado inadimplemento contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA GARANTIA 
5.1. Para os banheiros químicos portáteis, quando contratados, a CONTRATADA 
assegurará garantia mínima de 12 (doze) meses; para as tendas articuladas, quando 
contratadas, a garantia mínima será de 6 (seis) meses, observadas as condições e o termo 
inicial definidos no Termo de Referência. 
5.2. Durante o prazo de garantia, a CONTRATADA deverá reparar ou substituir, sem custos 
para o CONTRATANTE, os bens ou componentes que apresentem defeitos de fabricação, 
montagem ou funcionamento abrangidos pela garantia, no prazo definido pela 
Administração de acordo com a natureza do defeito e as condições do Termo de 
Referência. 
5.3. A garantia contratual não exclui a garantia legal nem a responsabilidade da 
CONTRATADA por vícios ou defeitos, na forma da legislação aplicável. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
6.1. A execução será acompanhada e fiscalizada pelos agentes formalmente designados 
pelo CONTRATANTE, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021 e do ato de designação 
correspondente. 
6.2. Conforme indicado no Termo de Referência, o gestor do contrato é Denilton Neto de 
Assis, Chefe do Setor de Construção de Redes de Água e Edificações, e o fiscal do contrato 
é Dioceli Martins, Chefe da Divisão de Água, sem prejuízo de substituição formal. 
6.3. Compete à fiscalização verificar prazos, quantidades, integridade, conformidade 
técnica e cumprimento das obrigações contratuais, registrar ocorrências, solicitar correções 
e atestar o recebimento para fins de liquidação e pagamento. 
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6.4. A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade 
da CONTRATADA pelo cumprimento integral das obrigações assumidas. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PREÇO E DO PAGAMENTO 
7.1. O valor total deste contrato é de R$ [●] ([valor por extenso]), correspondente 
exclusivamente aos itens e quantitativos indicados na Cláusula Primeira e aos preços 
unitários constantes da proposta vencedora. 
7.2. O preço contratado inclui todos os custos diretos e indiretos necessários ao 
fornecimento integral do objeto, inclusive materiais, componentes, acessórios exigidos, 
embalagem, transporte, carga, descarga, montagem ou instalação quando aplicável, 
tributos, encargos, seguros e demais despesas. 
7.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos, contados da apresentação 
da nota fiscal devidamente atestada e da documentação necessária à liquidação da 
despesa, após o recebimento definitivo, observadas as condições do Termo de Referência 
e a legislação aplicável. 
7.4. A nota fiscal deverá identificar o Processo Administrativo nº 046/2026, o Pregão 
Eletrônico nº 025/2026, os itens fornecidos, as quantidades, os preços unitários e o valor 
total. 
7.5. O pagamento ficará limitado aos bens efetivamente entregues e aceitos. O pagamento 
não implica aceitação de irregularidades posteriormente constatadas nem exonera a 
CONTRATADA das obrigações de garantia e correção. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTAMENTO E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO 
8.1. Os preços observarão o regime de reajustamento previsto no edital e no Termo de 
Referência, considerada a data-base do orçamento estimado e o interregno mínimo legal 
de 1 (um) ano, quando aplicável. 
8.2. O reajuste, se cabível, dependerá de requerimento, instrução e análise formal pela 
Administração, vedada a duplicidade de atualização relativa ao mesmo período. 
8.3. O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro poderá ser reconhecido nas 
hipóteses legalmente previstas, mediante requerimento fundamentado e comprovação dos 
pressupostos legais e da repercussão efetiva do fato superveniente sobre os encargos 
contratuais. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
9.1. Emitir a ordem de fornecimento ou instrumento equivalente, indicando os itens e 
quantitativos contratados e as condições de entrega. 
9.2. Prestar as informações necessárias à execução e indicar o local de entrega. 
9.3. Receber, conferir e fiscalizar os bens, registrando ocorrências e exigindo a correção 
de desconformidades. 
9.4. Efetuar os pagamentos devidos pelos bens regularmente entregues e recebidos, 
observadas as condições contratuais e legais. 
9.5. Aplicar, mediante processo administrativo regular, as sanções cabíveis e adotar as 
providências necessárias à proteção do interesse público. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1. Fornecer os bens em estrita conformidade com este contrato, o edital, o Termo de 
Referência e a proposta vencedora. 
10.2. Entregar bens novos, sem uso, completos e adequados à finalidade prevista, com 
todos os componentes e acessórios exigidos para os itens contratados. 
10.3. Cumprir os prazos de entrega e atender às determinações regulares do gestor e do 
fiscal do contrato. 
10.4. Substituir, reparar ou complementar, sem ônus adicional, os bens recusados ou 
desconformes, nos prazos fixados pela Administração e conforme o Termo de Referência. 
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10.5. Prestar a garantia contratual prevista na Cláusula Quinta e fornecer os meios 
necessários para acionamento da garantia. 
10.6. Arcar com os custos de transporte, entrega, carga, descarga, montagem ou 
instalação quando exigidas, bem como com tributos, encargos e demais despesas 
necessárias à execução. 
10.7. Manter, durante a execução, as condições de habilitação exigidas no procedimento, 
na medida legalmente aplicável, e comunicar qualquer fato que possa comprometer o 
cumprimento das obrigações. 
10.8. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a 
terceiros em razão da execução contratual, na forma da lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Constituem infrações administrativas as condutas previstas no art. 155 da Lei nº 
14.133/2021, no edital, no Termo de Referência e neste contrato. 
11.2. Pela prática das infrações poderão ser aplicadas as sanções previstas no art. 156 da 
Lei nº 14.133/2021, observados os pressupostos, critérios, limites e procedimentos legais, 
bem como as disposições específicas do edital. 
11.3. A aplicação de sanção será precedida do processo administrativo cabível, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo da obrigação de reparar 
integralmente os danos causados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1. O contrato extinguir-se-á com o cumprimento das obrigações das partes, sem 
prejuízo das responsabilidades e obrigações que, por sua natureza ou previsão legal, 
devam subsistir. 
12.2. O contrato poderá ser extinto antecipadamente nas hipóteses previstas nos arts. 137 
a 139 da Lei nº 14.133/2021, mediante decisão fundamentada e observância dos 
procedimentos legais, inclusive contraditório e ampla defesa quando cabíveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pelos arts. 124 a 136 da Lei nº 
14.133/2021. 
13.2. As alterações serão formalizadas por termo aditivo quando exigido pela legislação. 
Os registros que não caracterizem alteração contratual poderão ser realizados por apostila 
nas hipóteses previstas no art. 136 da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1. As despesas correrão à conta dos créditos consignados no orçamento do SAS, 
observada a disponibilidade orçamentária e a nota de empenho correspondente, conforme 
as classificações indicadas no processo e na declaração de disponibilidade de recursos 
orçamentários: 
I – 17.512.0034.2185 – Manter as atividades do Sistema de Abastecimento de Água do 
SAS; natureza da despesa 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente; fonte 
1.501.000.0000 – Outros Recursos Não Vinculados. 
II – 17.512.0034.2186 – Manter as atividades do Sistema de Esgotamento Sanitário do 
SAS; natureza da despesa 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente; fonte 
1.501.000.0000 – Outros Recursos Não Vinculados. 
14.2. A alocação da despesa entre as classificações indicadas observará a finalidade do 
fornecimento, o valor contratado e o empenho emitido pela unidade competente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
15.1. As partes observarão a Lei nº 13.709/2018 (LGPD) no tratamento de dados pessoais 
eventualmente realizado em razão deste contrato, limitando-o às finalidades legítimas 
relacionadas à execução do ajuste e ao cumprimento de obrigações legais. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE segundo a Lei nº 
14.133/2021, a regulamentação aplicável, o edital, o Termo de Referência, a proposta 
vencedora e os princípios gerais dos contratos administrativos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a divulgação deste contrato no Portal 
Nacional de Contratações Públicas – PNCP, nos prazos e condições previstos no art. 94 
da Lei nº 14.133/2021, observadas as demais disposições legais aplicáveis. 
 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Barbacena/MG para dirimir controvérsias 
decorrentes da execução deste contrato que não puderem ser solucionadas 
administrativamente ou por meios consensuais, observada a legislação aplicável. 
E, por estarem de acordo, as partes firmam o presente instrumento, que poderá ser 
assinado eletronicamente. 

Barbacena/MG, ____ de __________________ de 2026. 
 

____________________________________________ 
SERVIÇO DE ÁGUA E SANEAMENTO – SAS 

Diretor-Presidente 
CONTRATANTE 

 
____________________________________________ 

[RAZÃO SOCIAL DA CONTRATADA] 
[Nome e cargo do representante legal] 

CONTRATADA 


